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Prefácio

O que é o Programa Trabalho Doméstico Cidadão?

Em 2023, com o início do terceiro governo do presidente Luiz Inácio Lula da Silva, o 
Brasil retomou a agenda de fortalecimento da democracia e da igualdade de direi-
tos, sendo estes os principais pilares de sustentação e implementação das políticas 
públicas no Brasil. O diálogo permanente com as organizações e movimentos 
sociais recolocam a participação social no centro dessa construção da garantia dos 
direitos sociais, em especial para as mulheres, em toda a sua diversidade.

Um passo inédito deste governo é a construção de um projeto amplo e es-
truturado para compartilhar o trabalho doméstico e do cuidado, que hoje 
sobrecarrega principalmente as mulheres, e entre elas, especialmente mulheres 
negras. Desde julho, tramita no Congresso Nacional o Projeto de Lei da Política 
Nacional de Cuidados, elaborado por 20 ministérios do governo federal e que 
considera ações como escolas de tempo integral e lavanderias comunitárias. O 
Grupo de Trabalho Interministerial responsável por sua criação foi coordenado 
pelos ministérios das Mulheres e do Desenvolvimento e Assistência Social, 
Família e Combate à Fome.

O Programa Trabalho Doméstico Cidadão (TDC) faz parte desse processo de 
garantir os direitos tanto das pessoas que necessitam de cuidados quanto das 
que cuidam, com especial atenção às desigualdades de gênero, raça, etnia e 
territoriais, e cumpre a função de fortalecer a maior categoria de trabalhadoras 
no Brasil. Dos mais de 6 milhões de trabalhadores domésticos no país, 91,1% são 
mulheres. Segundo dados da Pnad, a grande maioria são mulheres negras, com 
média de idade de 49 anos e apenas 1/3 têm carteira assinada, recebendo em 
média um salário mínimo.

Reconhecer e valorizar as domésticas em sua cidadania e como trabalhadoras 
é atuar para romper com ciclos permanentes de desigualdades. O trabalho 
doméstico remunerado e não remunerado é primordial para reprodução da 
vida e para a economia. Mas com o peso da naturalização da divisão sexual e 
racial do trabalho, incide sobre ele a desvalorização de gênero e de raça.

Iniciativas e parcerias como essa com a Universidade Federal de Santa Catarina 
(UFSC) e com a Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas (FENATRAD) 



mostram o caminho para avançar em direção ao trabalho decente com prote-
ção social e para promoção da cidadania e organização dessas trabalhadoras 
domésticas. São ações imprescindíveis para as bases de um país democrático, 
com justiça social e que respeita todas as mulheres.

Aparecida Gonçalves, Ministra das Mulheres

Transformar a universidade para transformar a sociedade 

A história nos mostra que a conquista de direitos pela classe trabalhadora em 
geral, e particularmente para a categoria das trabalhadoras domésticas, não 
acontece senão pela organização e mobilização.

“E eu descobri que essa dignidade, que seu valor como pessoa está 

acima do trabalho que você faz. Você é discriminada por ser empregada 

doméstica, mas eu sou mais do que lavar pratos. Eu sou uma pessoa, eu 

sou uma mulher. E aí, quando você descobre isso, você tem que lutar, 

você não pode ficar isolado.” 

(Carvalho, 2000, p. 24).

O excerto em destaque faz parte da obra A luta que me fez crescer de Lenira 
Maria de Carvalho, mulher negra, trabalhadora doméstica. Em seus escritos, 
Lenira aborda a desvalorização do trabalho por meio da vivência no espaço 
doméstico, como empregada, e a complexa relação no interior da casa. Suas 
análises nos revelam seu letramento político e sua inserção na luta por melho-
res condições de trabalho.1

A herança do Brasil escravocrata coloca o trabalho doméstico como um dos 
mais degradantes. A precarização e o desrespeito à categoria das trabalhadoras 
domésticas ainda são comuns em 2024, mesmo com conquistas importantes 
como a PEC das domésticas (Emenda Constitucional n. 72/2013). Notícias sobre 
violações de direitos da categoria são frequentes, como a primeira vítima de 
Covid-19 no Rio de Janeiro: uma doméstica infectada por sua patroa; como a 

1	 Para saber mais sobre Lenira Maria de Carvalho, ver a dissertação de mestrado de Zâmbia Osório dos Santos, 
disponível em: https://repositorio.ufsc.br/handle/123456789/198417

https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/03/19/primeira-vitima-do-rj-era-domestica-e-pegou-coronavirus-da-patroa.htm
https://noticias.uol.com.br/saude/ultimas-noticias/redacao/2020/03/19/primeira-vitima-do-rj-era-domestica-e-pegou-coronavirus-da-patroa.htm
https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2021/09/15/caso-miguel-foi-muito-bem-ensaiada-ate-o-show-que-ela-deu-no-final-chorando-diz-mae-de-menino-sobre-fala-de-sari-corte-real-em-audiencia.ghtml


morte do menino Miguel, em Recife, ou ainda, com os vários  resgates de 
trabalhadoras domésticas em condições de trabalho análogo à escravidão. 
No momento em que escrevo essa apresentação, um movimento nacional e 
internacional se faz crescente por #sonialivre, uma mulher negra, surda e sem 
escolarização que foi encontrada na casa de um desembargador catarinense, 
onde está mantida em situação análoga à escravidão há 40 anos. 

Os objetivos do TDC vão além da emancipação individual das trabalhadoras e 
tencionam ser mais do que uma fonte de dados para alimentar trabalhos cientí-
ficos restritos ao âmbito acadêmico. Em última análise, o que se busca é numa re-
lação dialógica e emancipadora contribuir para que as trabalhadoras domésticas 
possam ajudar a fortalecer suas organizações representativas, como os sindicatos 
e associações. Ou seja, o saber adquire a dimensão de subsídio da luta política. 
No processo educativo aqui proposto, o pensamento acadêmico consolidado 
diante do saber-fazer adquire potência e inclui as trabalhadoras como agentes 
do próprio conhecimento, em vez de meras espectadoras. 

Para a Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) coordenar a segunda edi-
ção do Programa Trabalho Doméstico Cidadão (TDC) é uma possibilidade de 
atuar pela dignidade, valorização e organização das trabalhadoras domésticas.

Joana Célia dos Passos, Vice-Reitora da UFSC

Um programa fundamental para a luta sindical 

O Trabalho Doméstico Cidadão (TDC) foi uma iniciativa do primeiro governo 
Lula, para qualificar as trabalhadoras domésticas elevando seu nível de escolari-
dade e formando novas lideranças. Eu mesma sou fruto desse processo. Certas 
de que esse programa teve um impacto importante nas vidas das mulheres 
formadas e na nossa categoria como um todo, e aproveitando a oportuni-
dade de ter novamente um governo liderado pelo Presidente Lula, pedimos 
ao nosso governo assim que foi eleito para reativar o TDC. Em maio de 2023, 
foi assinado um protocolo de intenções entre a FENATRAD; o Ministério do 
Desenvolvimento e Assistência Social, Família e Combate à Fome; o Ministério 
das Mulheres; o Ministério dos Direitos Humanos e da Cidadania; o Ministério 
do Trabalho e Emprego; o Ministério da Educação; e o Ministério da Igualdade 
Racial, onde o governo se compromete a: 

https://g1.globo.com/pe/pernambuco/noticia/2021/09/15/caso-miguel-foi-muito-bem-ensaiada-ate-o-show-que-ela-deu-no-final-chorando-diz-mae-de-menino-sobre-fala-de-sari-corte-real-em-audiencia.ghtml
https://fenatrad.org.br/2022/04/04/trabalhadoras-domesticas-em-situacao-analoga-a-escravidao-no-brasil-ate-quando/
https://fenatrad.org.br/2022/04/04/trabalhadoras-domesticas-em-situacao-analoga-a-escravidao-no-brasil-ate-quando/


“Envidar os esforços necessários para, respondendo a uma solicitação de 
apoio por parte da Federação Nacional das Trabalhadoras Domésticas, 
elaborar um programa de ampliação de escolaridade e qualificação das 
trabalhadoras domésticas, bem como de apoio ao fortalecimento de suas 
organizações representativas, para promover a implementação e garantia 
dos seus direitos e respeito à legislação nacional e aos acordos e convenções 
internacionais ratificadas pelo Brasil, com particular atenção para a 
Convenção relativa ao trabalho digno para o trabalho doméstico, Convenção 

189 da Organização Internacional do Trabalho (OIT).” 2

O presente programa de formação de lideranças faz parte desse compromisso 
do governo com nossa categoria, tendo como objetivo principal o fortale-
cimento de nossas organizações representativas. É com muito orgulho que 
retomamos esse ciclo de formação. O material aqui apresentado se baseia 
em outro material previamente produzido com o apoio da OIT Brasil, em 
2019, chamado: “Fortalecendo os Sindicatos de Trabalhadoras Domésticas”.3 
 Esses módulos foram produzidos, testados e validados com a participação da 
FENATRAD, e constituem uma base importante para a formação política e sindi-
cal da nossa base. Portanto, partimos do que já funcionava bem, atualizamos e 
adaptamos os módulos feitos com a OIT. Desde 2019, o cenário mudou no Brasil, 
tivemos retrocessos importantes em termos de direitos trabalhistas e sociais, e 
enfrentamos uma crise muito grave desencadeada pela pandemia da Covid-19. 
Houve também avanços, como a ratificação da Convenção 189 da OIT, novas par-
cerias com o atual governo e a Convenção Coletiva do munícipio de São Paulo 
que continua todo ano trazendo mais direitos para as trabalhadoras domésticas. 

A FENATRAD é um instrumento necessário para ampliar e defender os direitos 
da categoria, caminhamos bastante mas ainda falta muito para termos igualdade 
plena e trabalho decente para todas. Ser dirigente de um sindicato de trabalha-
dora doméstica é uma grande responsabilidade, e também uma honra, significa 
representar uma das maiores categorias de mulheres trabalhadoras deste país. 
Estes módulos têm por objetivo apoiar no desenvolvimento e empoderamento 
das lideranças, para fortalecer os sindicatos e ampliar cada vez mais suas ações. 
Com sindicatos fortes e uma base formada e informada, teremos novas conquis-
tas, vida digna e trabalho decente. 

Luiza Batista – Coordenadora Geral da FENATRAD

2	 Ver o extrato de protocolo de intenções: https://www.in.gov.br/web/dou/-/extrato-de-protocolo-de-intencoes-495581213
3	 Ver o material complete no site da OIT Brasil: https://www.ilo.org/pt-pt/publications/fortalecendo-os-sindicatos-de-

trabalhadoras-domesticas-modulo-1

Trabalho 
Doméstico 



Como usar o material?
Esse material de formação tem por objetivo fortalecer os sindicatos e as-
sociações de trabalhadoras domésticas. A formação é destinada à base dos 
sindicatos, para integrantes e futuras integrantes entenderem melhor o papel 
do seu sindicato e serem mais ativas. 

Os módulos foram pensados para que cada sindicato possa organizar seu 
calendário de formação e atividades de maneira autônoma. Cada dirigente é 
capaz de conduzir os módulos de formação e cada sindicato pode usar esse 
material de forma independente. Instituições parceiras também podem apoiar 
as atividades de condução dos módulos de formação.

Cada módulo contêm uma introdução que apresenta seu tema geral. Em segui-
da, são apresentados subtemas, organizados de forma a garantir uma melhor 
compreensão do tema geral de cada módulo. 

Em cada subtema são apresentados: 

1. textos contendo dados e informações para subsidiar as discussões; 

2. um guia para conversa, ou um roteiro, que apresenta orientações para a con-
dução das discussões com as participantes, contendo sugestões de dinâmicas 
e perguntas orientadoras. 

Os módulos contém também material de apoio que pode servir para organizar 
as formações. 

São 5 módulos, dividios em subtemas: 

Módulo 1: As trabalhadoras domésticas e suas lutas 

Tema 1: Relações de gênero, raça e classe no trabalho doméstico

Tema 2: História do movimento das trabalhadoras domésticas e suas conquistas

Tema 3: Função e papel de um sindicato de trabalhadoras domésticas

Módulo 2: Direitos das trabalhadoras domésticas

Tema 1: Legislações nacionais e internacionais garantindo direitos às trabalha-
doras domésticas; 

Tema 2: Cálculos trabalhistas para as trabalhadoras domésticas; 

Tema 3: O papel dos sindicatos na efetivação dos direitos.  
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Módulo 3: Trabalho decente para as trabalhadoras domésticas 

Tema 1: Trabalho doméstico análogo à escravidão

Tema 2: Enfrentamento ao assédio e violência 

Tema 3: Saúde e segurança no trabalho  

Módulo 4: Políticas Públicas, como funciona o Brasil? 

Tema 1: Organização política e institucional do Brasil 

Tema 2: Leis, orçamento nacional e políticas públicas 

Tema 3: Como aceder aos serviços do governo? 

Módulo 5: Planejamento e gestão de projetos

Tema 1: Elaboração de propostas 

Tema 2: Implementação e monitoramento 

Tema 3: Avaliação, relatórios e prestação de contas 

Como preparar as atividades de formação? 

Antes da formação, as formadoras deverão reunir-se e, de forma conjunta: 

	� ler o módulo de formação selecionado (parte informativa + guia para 
a conversa); 

	� selecionar os temas a serem abordados; 

	� preparar a programação da atividade de formação, com horários e 
responsáveis para cada tema escolhido. 

Para a preparação de cada módulo de formação, serão necessários de 
1 a 2 dias de trabalho. Para a realização da atividade de formação refe-
rente a cada módulo será necessário no mínimo 1 dia, se forem utilizar 
o módulo completo. Este tempo podera ser adaptado de acordo com 
as necessidades e temas selecionados para discussão. Por exemplo, uma 
roda de conversa pode abordar somente o tema 1 do módulo 1. 



Módulo 2
Direitos das trabalhadoras domésticas 11

Módulo 2
Direitos das trabalhadoras domésticas

 
Neste módulo, utilizaremos a expressão “trabalhadora doméstica” no 
feminino, uma vez que a categoria é composta em sua maioria por 
mulheres. Entretanto, é importante ressaltar que homens também 
compõem a categoria e a utilização do gênero feminino não tem como 
objetivo excluir sua participação nas atividades.

Lembramos que, durante todo o treinamento, é fundamental incluir as 
trabalhadoras domésticas imigrantes que residem em sua região. Elas 
têm os mesmos direitos das trabalhadoras domésticas brasileiras.

Introdução
Neste módulo, vamos tratar do processo de conquista de direitos por 
parte das trabalhadoras domésticas no Brasil. O objetivo dessa série de 
módulos é formar lideranças dos sindicatos e associações das trabalha-
doras domésticas no Brasil e contribuir para a formação política e cidadã 
de sua base. Dessa forma, o foco desse módulo é relembrar e apresentar 
a luta das trabalhadoras domésticas na conquista de direitos trabalhistas.

Embora esse módulo apresente algumas explicações sobre os direitos das 
trabalhadoras domésticas, é importante que o sindicato consulte outros 
materiais, caso seja necessário tirar dúvidas sobre o conteúdo, a interpre-
tação e a aplicação das leis. Isso porque, sendo este um material impresso, 
não poderemos atualizar e modificar o material cada vez que uma nova 
proposição legislativa for aprovada. Por isso, a discussão proposta abaixo 
se concentrará no processo de conquista de direitos e no papel das 
trabalhadoras domésticas. 
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Lembramos que o aplicativo para celular Laudelina, desenvolvido pela 
ONG Themis – Gênero, Justiça e Direitos Humanos e pela FENATRAD, 
pode ser um material de consulta importante sobre os direitos das tra-
balhadoras domésticas. Baixe o aplicativo em: laudelina.com.br/app para 
ter acesso a informações sobre os direitos das trabalhadoras domésticas, 
uma calculadora de salário e informações sobre órgãos de interesse em 
sua cidade. 

Este módulo está dividido em três partes: 

1	 as legislações nacionais e internacionais garantindo direitos às traba-
lhadoras domésticas; 

2	 cálculos trabalhistas para as trabalhadoras domésticas; 

3	  o papel dos sindicatos na efetivação dos direitos.  
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TEMA 1
Legislações nacionais e internacionais garantido 

direitos às trabalhadoras domésticas 
RESUMO PARA LEITURA E DISCUSSÃO ENTRE AS LIDERANÇAS

1.1	 A conquista progressiva dos direitos em nível nacional
A longa caminhada antes de 2013 

A profissão da trabalhadora doméstica e seus direitos são regulamentados 
por uma série de leis, aprovadas em diferentes períodos da história do 
Brasil. Todas essas leis têm uma coisa em comum: elas são o resultado da 
luta das trabalhadoras domésticas por mais direitos e reconhecimento. 

A luta das trabalhadoras domésticas por mudanças nas leis acontece porque 
historicamente a legislação nacional reflete as opressões e injustiças que ca-
racterizam o trabalho doméstico. A categoria das trabalhadoras domésticas 
foi excluída da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), de 1943, no seu 
artigo 7, que estipulava que o serviço doméstico “não gera lucro”. Ou seja, 
no mesmo momento em que uma grande parte dos trabalhadores do Brasil 
tiveram suas profissões regulamentadas e seus direitos assegurados, as tra-
balhadoras domésticas foram excluídas desse processo. A justificativa para 
essa exclusão era que as trabalhadoras domésticas realizavam um serviço 
de natureza “não econômica” e, portanto, não poderiam gozar das mesmas 
proteções que os demais trabalhadores nem se sindicalizar. A desvalorização 
do importante trabalho executado pelas trabalhadoras domésticas estava, a 
partir daquele momento, oficializada no direito trabalhista. 

As trabalhadoras domésticas vêm se organizando desde 1936, data em 
que foi criada a primeira associação profissional de trabalhadoras do-
mésticas por Laudelina de Campos Melo, para pedir direitos trabalhistas 
iguais. Como vimos no módulo 1, na década de 1960, associações foram 
formadas na grandes áreas metropolitanas (São Paulo, Recife, Rio de Ja-
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neiro e Salvador) com o apoio da Juventude Operária Católica (JOC). Em 
1968, as trabalhadoras domésticas se reuniram no seu primeiro Congresso 
Nacional, e votaram uma resolução pedindo o acesso aos direitos traba-
lhistas. Alguns anos depois, é aprovada a primeira lei que regulamentou a 
profissão e estabeleceu alguns direitos para as trabalhadoras domésticas. 
A lei 5.859 de 1972 definiu o trabalho doméstico como um serviço “não 
lucrativo” realizado de forma contínua na casa de uma pessoa ou família, 
e garantiu às trabalhadoras domésticas direito a:

	� 20 dias de férias anuais com adicional de um terço do salário, 
	� previdência social, e

	� carteira de trabalho assinada. 

Antes dessa lei, a concessão de qualquer um desses direitos dependia da 
boa vontade do empregador. No entanto, por mais que a lei de 1972 seja 
um avanço, ela não garante o direito ao salário mínimo, o que torna 
inefetivo o direito à previdência social.

A luta pela equiparação de direitos em relação aos demais trabalhadores 
não parou por aí. Em 1976, reunidas no seu terceiro Congresso Nacional, as 
trabalhadoras domésticas aprovaram uma resolução pedindo: um limite 
de 10 horas trabalhadas por dia, 1 hora de almoço, salário mínimo, adicio-
nal noturno e a inclusão da categoria na CLT. Em 1984, um projeto de lei 
que garantia 30 dias de férias às trabalhadoras domésticas foi vetado pelo 
então Presidente da República João Figueiredo. 

Em 1985, a associação de Recife recebeu o quinto Congresso Nacional das 
trabalhadoras domésticas, onde foi aprovada uma resolução que serviria 
de projeto de lei nas décadas a vir, pedindo: 

	� o salário mínimo,
	� aviso prévio, 
	� compensação por demissão sem justa causa, 
	� seguro desemprego, 

	� limitação do horário de trabalho e compensação por hora extra. 
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Com o fim da ditadura militar, as trabalhadoras domésticas se orga-
nizaram para incidir na Assembleia Constituinte que criava uma nova 
Constituição para o Brasil. Um grupo de 300 trabalhadoras domésticas 
viajaram até Brasília, em um es-
forço que ficou conhecido como 
a “Caravana a Brasília”, para proto-
colar suas demandas, tais como 
aprovadas no Congresso do Recife.

A articulação das trabalhadoras domésticas com movimentos 
feministas garantiu a presença das suas demandas na “Carta das 
Mulheres aos Constituintes,” um documento elaborado pelo 
Conselho Nacional dos Direitos das Mulheres, em consulta 
com mulheres de todo o Brasil. Nesse documento, estavam 
as demandas de mulheres em relação a diversos temas. Entre as muitas 
sugestões de matérias a serem incorporadas pelos Constituintes na nova 
Constituição Federal, o documento demandava a “extensão dos direitos 
trabalhistas e previdenciários de forma plena às empregadas domésticas e 
às trabalhadoras rurais”. Veja a carta na íntegra.

Os esforços das trabalhadoras domésticas produziram resultados e a ca-
tegoria conquistou novos direitos com a adoção da Constituição Federal 
de 1988. O artigo 7º da Constituição Federal lista os direitos dos traba-
lhadores urbanos e rurais. A esse artigo, foi incorporado um parágrafo 
único que estabelece que as trabalhadoras domésticas teriam 9 dos 34 
direitos já garantidos às demais categorias:

	� Direito ao salário mínimo;
	� Irredutibilidade do salário (ou seja, o solário não pode ser reduzido);
	� Décimo terceiro salário;
	� Repouso semanal remunerado;
	� Férias anuais remuneradas com pelo menos um terço do salário a mais 

que o valor normal do salário;
	� Licença maternidade (120 dias);
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	� Licença paternidade (5 dias);
	� Aviso prévio; e
	� Aposentadoria por idade, por tempo de contribuição e por invalidez 

previdenciária.

Além disso, foram garantidos também a integração à previdência social e 
o direito à sindicalização.

Essas conquistas representaram um passo importante para as trabalhado-
ras domésticas, e Laudelina viu seu sonho de poder formar sindicatos rea-
lizado. Mas, infelizmente, notamos também que a discriminação contra as 
trabalhadoras domésticas persistiu no texto da Constituição, já que não 
foi afirmada a igualdade de direitos entre as trabalhadoras domésticas e 
os demais trabalhadores. 

E a luta continuou. As associações se tornaram sindicatos, e em 1997, se 
uniram na FENATRAD. Em 2001, a lei 10.208 tornou possível a inclusão das 
trabalhadoras domésticas no Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
(FGTS), mediante solicitação do empregador, mas isso ficou opcional. 

O cenário politico se tornou mais favorável às trabalhadoras domésticas 
com a eleição do governo do Partido dos Trabalhadores (PT) em 2002. 
A FENATRAD foi consultada pela Secretaria de Promoção da Igualdade 
Racial (SEPPIR) e Secretaria de Políticas paras as Mulheres (SPM), e como 
federação afiliada à CUT, foi recebida com mais facilidade nos ministérios. 
Isso lhe permitiu negociar a lei 11.324 de 2006, que garantiu os seguintes 
direitos: 

	� Repouso semanal remunerado aos domingos e feriados (federais, 
estaduais e municipais), com o direito a remuneração dobrada caso a 
trabalhadora tenha que trabalhar em dia de folga;

	� Direito a 30 dias corridos de férias;

	� Proibição da demissão da gestante até os cinco meses após o parto;
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	� Proibição de descontos no salário em razão do fornecimento de ali-
mentação, higiene, moradia e vestuário (a não ser que a moradia seja 
em local distinto ao trabalho).

Outra conquista se deu em relação à proibição do trabalho infantil 
doméstico. O Decreto Presidencial 6.481 de 2008 regulamentou a Con-
venção 182 da OIT (Organização Internacional do Trabalho) no Brasil, sobre 
as piores formas de trabalho infantil. O trabalho infantil doméstico foi 
considerado como uma das piores formas de trabalho infantil e, por 
isso, proibido para menores de 18 anos. A inclusão do trabalho infantil 
doméstico na lista também foi resultado do comprometimento da FENA-
TRAD com a erradicação dessa prática.  

A Emenda Constitucional de 2013 e Lei Complementar de 2015

Foi durante os mandatos da Presidenta Dilma Rousseff (2010-2014; 2014-
2016) do Partido dos Trabalhadores que as leis brasileiras mudaram de for-
ma mais significativa, ampliando os direitos das trabalhadoras domésticas. 
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A elaboração de uma Emenda Constitucional capaz de eliminar a discri-
minação legal contra as trabalhadoras domésticas esteve na agenda do 
movimento desde 1988. Inicialmente, as trabalhadoras desejavam alterar 
o artigo 7º da Constituição Federal para excluir o parágrafo único que 
mencionava as trabalhadoras domésticas, garantindo apenas 9 dos 34 
direitos trabalhistas garantidos a todos os trabalhadores urbanos e rurais.

O resultado final desse processo foi um pouco diferente do desejado 
inicialmente. É interessante olhar para o processo legislativo para enten-
der como, a partir dessa proposta, chegamos ao texto final da Emenda 
Constitucional 72, conhecida também como “PEC das domésticas”. 

O processo foi iniciado com a PEC 478/2010, de autoria do Deputado Car-
los Bezerra, que revogava o parágrafo único do artigo 7º da Constituição 
Federal. Foi criada então uma Comissão Especial na Câmara dos Deputados 
para avaliar o texto dessa PEC. A relatora da Comissão, a Deputada Bene-
dita da Silva, considerou que havia o risco da exclusão do parágrafo único 
resultar na exclusão das trabalhadoras domésticas de todos os direitos 
garantidos pela Constituição, ou seja, a PEC poderia resultar na retirada 
completa de direitos, o que seria um retrocesso inaceitável. 
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Para tentar contornar 
essa situação, outra 
PEC existente (PEC 
114/2011) foi anexada 
à PEC 478/2010. Essa 
outra PEC sugeria a 
exclusão do parágrafo 
único e a inclusão da 
expressão “inclusive 
domésticos” no Ar-
tigo 7º da Constituição. Após uma série de audiências públicas com a 
participação da FENATRAD, a relatora da Comissão considerou que seria 
mais adequado inserir incisos no parágrafo único do Artigo 7º, isto é, 
adicionando os direitos devidos à categoria. 

É importante ressaltar que muitos dos especialistas que compareceram às 
audiências se manifestaram a favor da total equiparação de direitos entre 
trabalhadoras domésticas e os demais trabalhadores. Entretanto, a com-
preensão da FENATRAD era de que a equiparação de direitos poderia 
ser melhor atingida com a inclusão de certos incisos ao parágrafo único 
do artigo 7º, excluindo apenas os incisos que, logicamente, não poderiam 
ser aplicados às trabalhadoras domésticas. A proposta apresentada pela 
relatora, e aceita pela Câmara dos Deputados e pelo Senado, foi muito 
parecida com a proposta da FENATRAD. A principal diferença foi a não 
inclusão do inciso XXXIV (que garantiria a igualdade de direitos entre o 
trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso 
e, portanto, poderia beneficiar as diaristas).

A Proposta de Emenda Constitucional n. 72, conhecida como “PEC das 
Domésticas” foi então aprovada em 2013, marcando profundamente a 
história do movimento e do Brasil. Descrita por muitos como “segunda 
abolição da escravidão”, esse grande passo na equiparação dos direitos 
gerou muita resistência por parte da classe empregadora, que se recusava 
a ampliar os direitos da categoria. 

Foto: Pedro França/Agência Senado
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Assim, em 2013, as trabalhadoras domésticas passaram a ter imediatamen-
te os seguintes direitos (alguns já eram reconhecidos por lei, mas agora 
passam a ser também direitos previstos na Constituição): 

	� salário mínimo;

	� irredutibilidade salarial;

	� décimo terceiro salário;

	� direito à proteção do salário;

	� jornada não superior a 8 horas diárias ou 44 horas semanais;

	� repouso semanal remunerado;

	� hora extra (50% adicional);

	� férias anuais com recebimento de 1/3 do salário;

	� licença maternidade;

	� licença paternidade;

	� aviso prévio proporcional;

	� redução de riscos laborais;

	� aposentadoria;

	� reconhecimento de acordos coletivos;

	� proibição de discriminação; e

	� integração à previdência social. 

Outros direitos dependiam da aprovação de uma lei complementar para 
serem regulamentados. São eles: 

	� adicional noturno;

	� a obrigatoriedade do FGTS;

	� indenização por demissão sem justa causa;

	� seguro desemprego;

	� salário família; e

	� seguro contra acidente de trabalho.
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Podemos notar que os direitos que poderiam acarretar custos adicionais 
aos empregadores dependiam de regulamentação por lei. Em seguida à 
aprovação da Emenda Constitucional 72/2013, foi formada uma Comissão 
Mista, composta por Senadores e Deputados, para discutir um projeto de 
lei que regulamentasse esses direitos. 

Nesse processo, a questão do custo aos empregadores teve muita força 
retórica e política dentro da Comissão Mista, e houve um movimento da 
classe patronal para frenar a conquista dos direitos das trabalhadoras 
domésticas. O projeto de Lei negociado no âmbito da comissão mista 
priorizou medidas que representavam menos custos para os empregado-
res.  Embora tenha havido um esforço para elaborar emendas ao projeto 
de Lei durante sua passagem pelo plenário da Câmara dos Deputados, de 
maneira a acomodar algumas das demandas das trabalhadoras domésticas, 
as negociações realizadas dentro da Comissão Mista prevaleceram.

De maneira geral, a aprovação da Lei Complementar 150/2015 representa 
mais um avanço para as trabalhadoras domésticas. Os principais pontos 
que foram regulamentados são: 

	� regulamentação da jornada de trabalho até 44 horas semanais, no 
máximo 8 horas diárias de trabalho. Uma jornada 12x36 (doze horas de 
trabalho seguidas de 36 horas de repouso) pode ser adotada, mediante 
acordo;

	� hora extra com adicional de 50% a mais que o valor normal da hora 
de trabalho;

	� adicional noturno de 20% sobre a hora de trabalho noturna (de 
22:00 às 5:00). A hora noturna é mais curta, durando 52 minutos e 30 
segundos. Portanto, 7 horas corridas valem como 8 horas de trabalho;

	� remuneração por horas trabalhadas em viagens de serviço. Serão 
remuneradas as horas efetivamente em serviço, com um adicional 
de ao menos 25%. O pagamento adicional pode ser substituído por 
acréscimo ao banco de horas; 



TRABALHO DOMÉSTICO CIDADÃO
FORMAÇÃO DE LIDERANÇAS22

	� a obrigatoriedade do FGTS. Efetivamente, é o único acréscimo, em 
termo de custos, ao empregador que já assinava a carteira da trabalha-
dora doméstica;

	� indenização por demissão sem justa causa. Além do saque ao FGTS, 
a trabalhadora doméstica tem o direito de receber uma indenização 
no valor de 40% do FGTS. O empregador antecipa o pagamento dessa 
multa todo mês no e-social, depositando 3,2% do salário; 

	� seguro desemprego, recebido em três parcelas no valor de um sa-
lário mínimo, desde que comprovado o vínculo empregatício como 
trabalhadora doméstica por pelo menos 15 meses contínuos em um 
período de 24 meses;

	� salário família, variando de acordo com o salário da trabalhadora e 
não acarretando custo ao empregador;

	� seguro contra acidente de trabalho. A trabalhadora deve comunicar 
o INSS sobre o acidente de trabalho para receber o benefício por meio 
de um CAT (Comunicado de Acidente de Trabalho). Após seu retorno, 
a trabalhadora tem um ano de estabilidade no emprego. 

Entretanto, a regulamentação de alguns pontos mantém a situação de 
desigualdade entre trabalhadoras domésticas e os demais trabalhadores: 

	� As trabalhadoras domésticas são definidas como aquelas que prestam 
serviços de finalidade “não lucrativa” a pessoas e famílias no âmbito 
residencial destas por mais de 2 dias por semana. Na prática, isso 
exclui as diaristas dos direitos conquistados pela categoria; 

	� O banco de horas permite que as primeiras 40 horas extras sejam 
remuneradas dentro de um período de um ano. Em caso de demissão 
por justa causa, a trabalhadora não recebem essas horas; 

	� O seguro desemprego requer vínculo empregatício comprovado 
como trabalhadora doméstica por pelo menos 15 meses em um pe-
ríodo de 24 meses, o que torna difícil o acesso a esse direito para as 
milhares de trabalhadoras que não tem sua carteira assinada;
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	� Em caso de demissão por justa causa, o empregador recupera sua 
contribuição ao FGTS; 

	� Não pode haver inspeção do trabalho em casa particular sem autoriza-
ção prévia do empregador (o dono da casa), o que limita a capacidade 
do Ministério do Trabalho de fiscalizar a lei. 

Assim, apesar dos avanços da Lei Complementar 150/2015, uma vez mais, a 
luta das trabalhadoras domésticas para conquistar a igualdade de direitos 
teve que continuar. Hoje a FENATRAD luta principalmente para equiparar 
e proteger a diarista, e pela implementação efetiva dos direitos conquis-
tados. Participe conosco desta luta!

1.2 A Convenção 189 da OIT 

A luta das trabalhadoras domésticas por reconhecimento e direitos 
também é mundial. A desvalorização do trabalho doméstico remu-
nerado acontece em todos os países, e as pessoas que realizam esse 
tipo de trabalho têm algumas características em comum: a maioria são 
mulheres, em geral são trabalhadoras migrantes ou racializadas, sofrem 
discriminação étnica e racial, e muitas vezes são excluídas do direitos 
trabalhistas. Hoje em dia, 68 milhões de pessoas são trabalhadoras do-
mésticas no mundo, dessas, 80% são mulheres, e 1 em cada 5 é migrante 
internacional. 

A FENATRAD faz parte da Confederação Latino Americana e do Caribe de 
Trabalhadoras Domésticas (CONLACTRAHO) desde 1988, e da Federação 
Internacional das Trabalhadoras Domésticas (FITH) desde 2016. Essas redes 
internacionais permitiram que as trabalhadoras domésticas se organizas-
sem ao nível global, e preparassem suas demandas para negociar com a OIT 
(Organização Internacional do Trabalho). No Congresso Anual da CON-
LACTRAHO em 2006, as delegadas adotaram um plano de ação segundo 
o qual deveriam lutar para obter uma Convenção da OIT dedicada ao 
emprego doméstico. O mesmo ano de 2006, uma rede internacional, que 
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se tornaria futuramente a FITH, foi criada, com o objetivo de organizar as 
trabalhadoras domésticas no mundo inteiro para obter essa Convenção.  

Em 2010 e 2011, a Conferência Internacional do Trabalho, que acontece to-
dos os anos na sede da OIT (em Genebra, na Suíça) discutiu a questão do 
trabalho doméstico, com o propósito de elaborar e adotar a Convenção 
189 e a Recomendação 201 sobre trabalho decente para as trabalhadoras 
domésticas. A Convenção 189 foi adotada pela Conferência Internacio-
nal do Trabalho de 2011, ratificada pelo Brasil em 2018 e promulgada 
pelo governo em 2024. 
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O que é a OIT?

A Organização Internacional do Trabalho 
é a agência da ONU (Organização das 
Nações Unidas) que promove o trabalho 
decente para todos. Isto é, a missão da 

OIT é promover garantias para que todos e todas tenham um trabalho 
exercido em condições de igualdade, segurança e dignidade. Na OIT, go-
vernos e organizações de trabalhadores e de empregadores de todos os 
países membros participam de discussões para estabelecer os padrões 
mínimos para o alcance do trabalho decente. O fato de juntar governos, 
empregadores e trabalhadores se chama “negociação tripartite” (são 3 
partes envolvidas). 
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O que é uma Convenção da OIT?

São tratados internacionais, negociados entre representantes de 
governos, organizações de trabalhadores e organizações de empre-
gadores dos países membros da OIT. As convenções definem pa-
drões e pisos mínimos a serem observados e cumpridos por todos 
os países que as ratificam. Para que uma Convenção seja aplicada, 
ela deve primeiro ser ratificada pelo país membro. Ratificar significa 
que o país, via suas instituições legislativas (Congresso Nacional) 
e seu governo, aceitam trazer a Convenção dentro do sistema de 
direitos nacional. Uma vez que um país ratifica uma Convenção da 
OIT, ela deve ter sua aplicação garantida no sistema jurídico, legisla-
tivo, executivo e administrativo do país em questão.

O que é uma Recomendação da OIT?

Uma Recomendação frequentemente complementa uma Con-
venção, propondo princípios sobre como a Convenção poderia 
ser aplicada. Algumas Recomendações da OIT não acompanham 
Convenções, oferecendo sugestões para legislações e políticas 
públicas dos países que fazem parte da OIT. Existem também Re-
comendações autônomas, que não estão associadas a nenhuma 
Convenção e que podem servir como guias para a legislação e as 
políticas públicas dos Estados-Membros da OIT.

O que significa tripartite? 

A OIT é único órgão do sistema ONU que conta com represen-
tação dos trabalhadores. Para uma convenção ser adotada, deve 
ter um acordo entre as 3 partes: governos, empregadores e traba-
lhadores. 
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Trabalhadores

Governo Empregadores

Convenção 
da OIT

Desde 2009, as trabalhadoras domésticas por meio da FENATRAD estiveram 
envolvidas na elaboração da Convenção 189. A FENATRAD mobilizou sua 
base para responder a questionários enviados pela OIT sobre os temas 
prioritários que a Convenção deveria abordar, e lutou para incluir esse tema 
nas agendas da CUT e do governo. Na época, a diretora da OIT no Brasil 
era Laís Abramo, hoje Secretária Nacional de Cuidados e Família. O Brasil 
teve um papel muito importante no processo de negociação, tendo na-
quele momento um governo federal favorável às pautas das trabalhadoras 
domésticas, e lideranças que se tornaram referencias em nível global. Como 
já explicado no primeiro módulo, o Brasil levou uma delegação de 7 traba-
lhadoras domésticas à Conferência Internacional da OIT onde foi debatida 
essa Convenção, sendo a primeira vez que representantes da categoria 
entravam nesse espaço. Segundo relato da Marcelina Bautista, trabalhadora 
doméstica Mexicana e liderança histórica da CONLACTRAHO: 

“Companheiras de outros países procuravam a delegação 

brasileira antes das votações. Elas pareciam tão mais preparadas 

e mais fortes, que outros países latino-americanos seguiam o seu 

exemplo no momento de tomar decisões importantes. Estávamos 

todas impressionados com a força do movimento no Brasil e o 

carisma de nossas companheiras.”
 (citada em Acciari, 2020, p. 244)
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Assim, a aprovação da Convenção 189 é fruto da luta das trabalhadoras 
domésticas, no Brasil e no mundo, e essa Convenção é considerada um 
marco na luta pelo trabalho decente para as trabalhadoras domésticas. 

O que é o trabalho decente? 

Para a OIT, o trabalho decente é um trabalho de qualidade, realizado em 
condições de liberdade, equidade, segurança e dignidade humana. O 
trabalho decente é considerado condição fundamental para a superação 
da pobreza, a redução das desigualdades sociais, a garantia da governabi-
lidade democrática e o desenvolvimento sustentável. 

Os critérios do trabalho decente são:

	� Trabalho seguro,

	� Remuneração adequada,

	� Jornada de trabalho decente,

	� Estabilidade e segurança no trabalho,

	� Diálogo social,

	� Representação dos trabalhadores,

	� Oportunidades de emprego,

	� Acesso ao Seguro Social,

	� Equilíbrio entre trabalho e vida pessoal,

	� Igualdade de oportunidades.

O resultado dessa luta foi a adoção da Convenção 189 da OIT. A Conven-
ção define trabalho doméstico da seguinte forma (art. 1): 

(a)	 o termo trabalho doméstico significa o trabalho realizado em ou 
para um domicílio;

(b)	o termo trabalhador doméstico significa qualquer pessoa envolvi-
da em trabalho doméstico dentro de uma relação de emprego. 
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A Convenção 189 se aplica a todas 
as trabalhadoras domésticas, e não 
restringe a definição de quem é 
trabalhador doméstico em função do 
número de dias trabalhados na mesma 
casa. Isso significa que pela norma 
da OIT, não existe diferença entre 
mensalistas e diaristas, todas têm os 
mesmos direitos.

O que diz a Convenção? De forma geral, ela ga-
rante:

	� A liberdade de associação e o direito a negociação coletiva; 
	� a eliminação de todas as formas de trabalho forçado; 
	� a abolição do trabalho doméstico infantil;
	� a eliminação de todas as formas de discriminação em relação às direi-

tos trabalhistas e condições de trabalho análogo a escravidão. 

De forma mais específica, a Convenção garante: 

	� O direito a um contrato de trabalho escrito, onde devem estar especi-
ficados horários de trabalho, tarefas e salário, 

	� Saúde e segurança no local de trabalho, por exemplo, ambiente venti-
lado, equipamentos de proteção individual, etc.

	� Acesso a proteção social de forma igual as demais categorias, por 
exemplo, direito ao seguro desemprego e aposentadoria, 

	� Acesso à justiça e possibilidade de fazer queixas formais contra o 
empregador, 

	� A proteção e igualdade de direitos para trabalhadoras domésticas 
imigrantes, 

	� Regulamento das agências que contratam trabalhadoras domésticas. 
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A ratificação da Convenção 189 pelo governo brasileiro acon-
teceu no dia 31 de janeiro de 2018. A Convenção 189 entrou em 
vigor no país 12 meses após essa data, ou seja, em 31 de janeiro 
de 2019. No dia 1ero de maio de 2024, o governo promulgou 
o texto da Convenção 189. Veja o decreto n. 12.009, e o texto 
completo da Convenção.

Com a ratificação, o Brasil se compromete a adotar as medidas neces-
sárias para cumprir todas as disposições da Convenção 189. Isso pode 
exigir a aprovação de nova legislação, emissão de normas técnicas e pa-
receres, criação de precedentes jurídicos, adoção de acordos coletivos, 
ou qualquer outra medida que garanta a aplicação prática dos princípios 
estabelecidos na Convenção. Em geral, após a ratificação, o país membro 
deve adotar medidas para adequar sua legislação nacional com a norma 
internacional. No Brasil, foi feito primeiro a modificação da Constitui-
ção Federal e adoção da lei complementar de 2015, antes de ratificar a 
Convenção 189, pois foi avaliado que sem essa mudança constitucional, a 
Convenção da OIT não poderia ser aplicada. Assim, vemos que as lutas 
das trabalhadoras domésticas em nível nacional e internacional são 
interligadas, e o processo de adoção da “PEC das domésticas” e lei de 
2015 estão conectados com a adoção e ratificação da Convenção 189. 

Ciclo de relatórios da OIT: 

	� Após ratificação, o Estado membro deve enviar um primeiro 
relatório sobre os avanços em relação a implementação da 
Convenção depois do primeiro ano de entrada em vigor, no 
Brasil, isso foi em 2020, 

	� Em seguidas, a OIT exige um relatório a cada 5 anos (so-
licitação direta), que deve ser enviado pelo país membro, 
as datas desses relatórios podem ser encontrados aqui para 
cada Convenção ratificada. Houve uma solicitação direta ao 
Brasil feita em 2023, a próxima será em 2028. O governo tem 
a obrigação de responder a essa solicitação da OIT. 
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	� Entre tanto, o país membro pode enviar relatórios regulares 
anuais à OIT, e tanto os trabalhadores quanto os emprega-
dores podem enviar suas observações. Os relatórios já en-
viados pelas trabalhadoras domésticas, via a representação 
da CUT, podem ser encontrados aqui. 

O português não é idioma oficial da OIT, e os relatórios e so-
licitações são feitos em inglês, espanhol ou francês. Pode ter 
acesso à ultima solicitação direta feita pela OIT ao governo 
brasileiro, em resposta às observações enviadas pelas trabalha-
doras domésticas e suas organizações representativas, aqui.  

Direitos das trabalhadoras domésticas imigrantes 

Além da Convenção 189, o Brasil tem outras normas que protegem as traba-
lhadoras imigrantes. Segundo a Lei n. 13.445 de 2017 em vigor no Brasil: “Ao 
migrante é garantida no território nacional, em condição de igualdade 
com os nacionais, a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 
igualdade, à segurança e à propriedade” (art. 4). A lei ainda define que 
a pessoa migrante tem direito de se associar e de se sindicalizar, e que as 
leis trabalhistas e regras de proteção do trabalhador devem se aplicar sem 
discriminação em razão da nacionalidade ou condição migratória. 

Em 2022, o Brasil também aprovou o texto da Convenção Internacional 
sobre a Proteção dos Direitos de Todos os Trabalhadores Migrantes e 
Membros de suas Famílias. Entre outros, a Convenção garante o direito a 
não-discriminação, respeito dos direitos humanos, acesso aos serviços de 
saúde e justiça, e o direito a livre circulação. 

Isso significa que sendo brasileira ou estrangeira, toda trabalhadora do-
méstica tem o direito a carteira assinada, ao salário mínimo nacional, 
e a participar de uma organização de trabalhadoras domésticas. Em 
São Paulo por exemplo, o sindicato das trabalhadoras domésticas tem 
um Departamento Imigrante para representar e defender suas sócias 
migrantes. Se você é migrante, também pode participar desses espaços 
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e defender seus direitos. Veja essa entrevista com Diana Soliz, primeira 
diretora imigrante do sindicato: 

“Sou a primeira imigrante no Brasil que conseguiu se sindicalizar. 
Dá uma autoridade e uma força pra mostrar pra elas que elas 
podem chegar onde eu cheguei e, quem sabe, mais pra lá, quem 
sabe uma deputada ou senadora, por que não?” 4

Veja também a ação da FENATRAD, com o apoio da ONU Mu-
lheres, para defender os direitos das trabalhadoras domésticas 
migrantes em Boa Vista – Roraima. 

4	 Entrevista disponível em: https://museudaimigracao.org.br/blog/migracoes-em-debate/temos-que-
aprender-todo-dia-um-pouco-pois-o-cotidiano-e-um-aprendizado

Primeiro seminário das trabalhadoras domésticas de Roraima, Agosto de 2023 
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Guia para conversa 
ATIVIDADE LIDERADA PELA COORDENADORA

Ao final dessa discussão, espera-se que as participantes tenham discutido 
as seguintes ideias: 

	� Luta das trabalhadoras domésticas para conquistar seus direitos, 

	� Direitos conquistados até o momento, em particular, a lei comple-
mentar 150/2015. 

	� A importância da OIT e da Convenção 189.

Alguns desses pontos já foram vistos no módulo 1, mas é importante insistir 
novamente sobre os direitos que as trabalhadoras domésticas têm. Explique 
que nada é “dado”, mas sim conquistado com a força da luta coletiva. 

Seu sindicato participou de uma dessas grandes etapas? Da 
Constituinte, ou das negociações para a PEC de 2013? Caso que 
sim, conte às participantes como foi esse processo. 

Pergunte às participantes se elas sabem os direitos que elas têm, e faça 
uma lista a medida que elas forem respondendo. Monte uma tabela, com 
os direitos e a lei a qual corresponde: 

Direito
Carteira assinada 

Sindicalização

30 dias de férias

Jornada de trabalho

Lei
Lei 5.859/1972 
Lei Complementar 150/2015

Constituição de 1988

11.324/2006

Lei Complementar 150/2015
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Depois de construir essa tabela, distribua as cartilhas informativas com os 
direitos e as leis que os garante. Divida as participantes em grupos para 
discutirem:

	` Quais desses direitos elas acham mais importantes? 

	` No trabalho delas, esses direitos são respeitados? 

De volta na plenária, deixe cada grupo apresentar suas ideias, e anote 
num papel os comentários e observações das participantes. Se tiver um 
advogado ou assessor jurídico presente, aproveite para tirar dúvidas sobre 
a lei de 2015 e responder às perguntas das trabalhadoras.

Explique novamente que a única forma de ter seus direitos aplicados, 
tais como estão na lei, é a assinatura da carteira de trabalho. 

Porém, a lei discrimina a trabalhadora que trabalha até 2 dias por 
semana na casa do mesmo empregador estipulando que, para ela, a 
assinatura da carteira não é obrigatória. Essas trabalhadoras são chamadas 
de “diaristas”, porque trabalham por diárias e não com carteira assinada. A 
trabalhadora diarista é considerada “autônoma”, isso significa que os direi-
tos que protegem uma trabalhadora dentro de um vínculo empregatício 
formal não se aplicam. A trabalhadora autônoma é responsável por pagar 
seu INSS e não recebe nenhum benefício em caso de perda do emprego.

Atenção! 
Trabalhadora Doméstica 
não é MEI!

Explique às participantes os problemas ligados ao cadastro como MEI. O 
Micro Empreendedor Individual (MEI) é a pessoa que trabalha por conta 
própria e que se registra como empresa, com CNPJ, tendo a obrigação 
de pagar tributos (ISS e INSS) e apresentar anualmente a Declaração 
Anual do Simples Nacional (DASN-SIMEI). Essa modalidade prejudica a 
trabalhadora doméstica, porque como empresária, ela não tem direi-
tos trabalhistas e continua com seu tempo e tarefas controladas pelo 
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empregador. Não se iluda! Você não vira sua própria patroa, mas sim uma 
trabalhadora sem a proteção da lei!

Divida novamente as participantes em grupo. Peça para que elas com-
parem os direitos da mensalista de carteira assinada, da diarista, e do 
MEI. Distribua uma folha de papel para poderem organizar suas ideias no 
formato da tabela abaixo. 

Compare... Veja o que se perde sendo diarista ou MEI!

Trabalhadora Doméstica Micro Empreendedor 
Individual 

Mensalista Diarista MEI
	� Carteira assinada nas 48 
horas do início do emprego, 
inclusive durante contrato de 
experiência (3 meses) 

	� Salário mínimo vigente
	� Jornada de 8 horas diárias e 
44 horas semanais

	� Pagamento de horas extras
	� Pagamento de adicional 
noturno

	� 30 dias de férias 
remuneradas

	� 13° salário
	� FGTS
	� Seguro desemprego
	� Aposentadoria 
	� Aviso prévio

	� Pode ter acesso a benefícios 
previdenciários desde que 
contribua para o INSS como 
contribuinte individual

	� Você negocia o valor da sua 
diária de trabalho 

	� Pode negociar seus horários 
com quem contrata o 
serviço doméstico

	� Você pode criar um fundo 
com seus próprios recursos 
para cobrir gastos como 
13º, férias e outros gastos 
adicionais

	� Sindicalização (com acesso 
a formação e informação 
sobre os direitos trabalhistas 
e previdenciários da 
categoria)

	� Você deve ter inscrição 
no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica (CNPJ) 
como MEI

	� Você deve contribuir para 
o INSS como MEI para 
ter acesso a benefícios 
previdenciários

	� Você deve pagar 
mensamente tributos 
(Simples Nacional)

	� Você deve fazer 
Declaração Anual do 
Simples Nacional (DASN-
SIMEI) o valor faturado

	� Fazer relatório mensal de 
receitas

	� Emitir e relatar notas 
fiscais

	� Sindicalização (com acesso 
a formação e informação 
sobre os direitos trabalhistas 
e previdenciários da 
categoria)

Todos os direitos garantidos 
pela lei 150/2015

Sem carteira, não está 
protegida pela lei 150/2015, 
mas pode buscar apoio no 
Sindicato

Não pode se sindicalizar nos 
sindicatos da categoria!

Não tem direitos 
trabalhistas garantidos, a lei 
150/2015 não se aplica!
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Abra a discussão em plenária e peça para que os grupos apresentem 
suas ideais. Uma das coordenadoras pode anotar as ideias numa folha, 
preenchendo as colunas. No final da roda de conversa, distribua a cartilha 
sobre MEI e diarista, e conclua insistindo outra vez na importância da 
carteira assinada. Para as diaristas, veremos em seguida estratégias para se 
proteger e calcular o valor justo de uma diária. 

Deixe um intervalo antes de passar para o tema da OIT. 

Pergunte se as participantes sabem o que é a OIT e se já ouviram 
falar da Convenção 189. Distribua a cartilha sobre a negociação 
tripartite e a cartilha sobre a C 189. Informe às participantes 
que trabalhadoras domésticas lutam por melhores condições 
de trabalho e direitos em todo o mundo, explique o que são 
a CONLACTRAHO e a FITH. Um passo importante dessa luta 
aconteceu durante o processo de adoção da Convenção 189 e a 
Recomendação 201 da OIT. Projete, ou envie nos celulares, esse 
curto vídeo da Themis para lançar o debate. 

Conte a participação do seu sindicato ou da FENATRAD na luta pela 
Convenção 189. Alguma das diretoras foi para Genebra? Prepare um 
pequeno resumo antes da atividade para compartilhar com as partici-
pantes. 

Divida as participantes em grupos. Distribua a cartilha da OIT sobre a 
C 189, e o questionário para comparar a lei nacional com a C 189. Volte 
para plenária e peça aos grupos que compartilhe suas observações. Anote 
para cada dimensão os comentários das participantes. Se tiver trabalha-
doras migrantes no seu grupo, pergunte se elas querem compartilhar sua 
experiência. 

Com base nesse exercício, pergunte que mudança gostariam de ver na 
lei brasileira. Qual seria o ponto principal pelo qual a FENATRAD deveria 
lutar? 
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Comparando a Convenção 189 e a lei brasileira

Checklist de direitos 

1	 Formalização e acesso ao Seguro Social

Direito Sim Não Comentários
A lei brasileira garante que as trabalhadoras 
domésticas tenham um contrato de trabalho e 
sua carteira assinada? (formalização) 
Existem medidas para incluir as trabalhadoras 
domésticas nos regimes de proteção social 
(por exemplo, aposentadoria, benefícios de 
maternidade e invalidez) (Artigo 14)?
A lei garante o acesso das trabalhadoras 
domésticas aos serviços de saúde?

2	 Condições de trabalho

Direito Sim Não Comentários

As trabalhadoras domésticas são tratadas da 
mesma forma que os outros trabalhadores 
em relação às horas de trabalho, pagamento 
de horas extras, períodos de descanso e férias 
remuneradas? (Artigo 10(1)).

A lei garante o salário mínimo nacional às 
trabalhadoras domésticas? (Artigo 11).

A lei garante às trabalhadoras domésticas pelo 
menos 24 horas de descanso semanal? (Artigo 
10(2)).

A lei protege o direito da trabalhadora 
de escolher se ela quer viver na casa do 
empregador ou em outro local? (Artigo 9(a)).
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3	 Representação e ação coletiva

Direito Sim Não Comentários

As trabalhadoras domésticas podem formar ou 
fazer parte de um sindicato?

As trabalhadoras domésticas têm o direito de 
negociar com o seu empregador? (Artigo 3)

As trabalhadoras domésticas têm o direito de 
entrar na justiça contra seus empregadores?

As trabalhadoras domésticas podem apresentar 
queixas ou recorrer aos tribunais trabalhistas 
para resolver um litígio (Artigo 17, n. 1)?

4	 Inspeção do trabalho

Direito Sim Não Comentários
Os auditores fiscais do trabalho podem realizar 
inspeção num domicílio para garantir que os 
empregadores cumprem a lei (Artigo 17, n. 1)?

A lei brasileira regula as agências de emprego 
que contratam trabalhadoras domésticas?

As agências estão proibidas de deduzir taxas 
dos salários das trabalhadoras domésticas 
(Artigo 15(e))?

5	 Imigração

Direito Sim Não Comentários

O Brasil protege as trabalhadoras domésticas 
migrantes?

As trabalhadoras domésticas migrantes têm 
direito a ter a carteira de trabalho assinada? 

As trabalhadoras domésticas imigrantes tem 
direito de se associar e se sindicalizar? 
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TEMA 2
Cálculos Trabalhistas para as Trabalhadoras Domésticas

RESUMO PARA LEITURA E DISCUSSÃO ENTRE AS LIDERANÇAS

Vamos discutir agora como esses direitos funcionam na prática. 

O primeiro passo, é exigir a assinatura da carteira de trabalho. A Lei 
Complementar 150 estabelece que a Carteira de Trabalho e Previdência 
Social dever ser assinada pelo empregador nas primeiras 48 horas da 
contratação. Uma vez a carteira assinada, o empregador deve registrar a 
trabalhadora no e-social. 

A conta do e-social deve ser aberta pelo empregador, no site do gover-
no federal. Hoje em dia é um processo simplificado com acesso único via 
o cadastro no Gov.br. O empregador deve então inserir o dia de início da 
contratação da trabalhadora, sua função, e seu salário. O sistema gera au-
tomaticamente uma folha de pagamento e faz os descontos obrigatórios. 
O empregador deve também registrar os pagamentos adicionais, como 
hora extra, adicional noturno e férias, e o sistema fará a atualização da 
folha de pagamento e dos encargos. 

Existe um manual detalhado para o empregador no site do 
governo.

Para registrar a trabalhadora, o empregador pode solicitar 
cópias de documentos tais como CPF, RG ou compro-
vante de residência. Se tiver filhos menores de 14 anos, 
apresente as certidões de nascimento para receber o salário família. 
Atenção! Nunca entregue os originais dos seus documentos para o 
empregador, e somente as cópias! Se você for imigrante, nunca en-
tregue o seu passaporte!
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A trabalhadora pode também fazer sua carteira de tra-
balho digital. Faça sua inscrição no site do governo. Você 
deverá ter uma conta Gov.br para poder entrar no site e se 
cadastrar. 

Saiba quanto você deve receber

O salário é o que um trabalhador recebe em troca do seu serviço. Tem um 
núcleo, que é o salário-base, que é fixo e deve ser pago no máximo 1 vez 
por mês. A lei 150 garante a irredutibilidade salarial, isso significa que o 
salário ajustado entre as partes não pode ter o seu valor reduzido. 

Existe também o que se chama de parcelas adicionais. São essas: 

13º SALÁRIO

Corresponde ao valor de uma remuneração mensal. 
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Cálculo: o salário bruto divido por 12 (cor-
respondendo a 12 meses), multiplicado 
pelo número de meses trabalhados. Se 
você já trabalhou um ano completo (12 
meses), deve receber então o equivalente 
de um mês de salário bruto. Se trabalhou 
somente 6 meses, receberá a metade. 

O 13º deve ser pago em 2 (duas) parcelas: 

	� uma até 30 de novembro de cada ano, 

	� outra até o dia 20 de dezembro de cada ano. 

FÉRIAS

Salário bruto divido por 3, menos os descontos previdenciários. A ser 
pago no período das férias. 

SALÁRIO-FAMÍLIA 

É devido à trabalhadora doméstica que tem filhos com idade até 14 (qua-
torze) anos, ou inválidos de qualquer idade.  As cotas do salário-família 
são pagas mensalmente pelo empregador, junto com o salário, e dedu-
zidas do valor das contribuições previdenciárias que estiver obrigado a 
recolher. Em 2024, esse valor é de R$ 62,04 por filho. 

FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO DE SERVIÇO - FGTS 

O FGTS tem por finalidade proteger a trabalhadora doméstica em situa-
ções de perda do emprego, aposentadoria, doenças graves, bem como na 
aquisição de moradia própria. O FGTS corresponde a 8% da remuneração 
mensal, incluídas as parcelas salariais eventualmente pagas. O pagamento 
é feito de maneira automática pelo empregador no e-social. 
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Saque

A conta do FGTS pode ser movimentada nos seguintes casos: 

	h perda do emprego, em virtude de extinção normal do contrato de 
trabalho a prazo, dispensa sem justa causa, rescisão indireta, culpa 
recíproca ou morte do/a empregador/a; 

	h falecimento da empregada (o saldo do FGTS será levantado por seus 
dependentes habilitados perante a Previdência Social ou, na falta des-
tes, pelos sucessores previstos na lei civil, mediante alvará judicial); 

	h aposentadoria; 

	h aquisição de moradia própria, nas condições previstas em lei; 

	h quando a conta permanecer inativa por três anos ininterruptos; 

	h quando a trabalhadora tiver idade igual ou superior a setenta anos; 

	h 	por necessidade pessoal decorrente de desastre natural. 

O que o empregador deve pagar? 

	� o salário base (pelo menos o mínimo nacional) 

	� 8,0% de contribuição patronal previdenciária

	� 0,8% de seguro contra acidentes do trabalho 

	� 8,0% de FGTS

	� 3,2% de indenização compensatória (Multa FGTS, corresponde aos 
40% do FGTS divido por 12 meses). 

ou seja, 20% a mais do salário. 

Se a trabalhadora tiver filhos menor de 14 anos, deve receber também o 
salário família.
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O que é retido do salário da trabalhadora? 

	� 7,5% a 11,0% de contribuição previdenciária dependendo do salário, 

	� E de forma opcional, 6% do vale transporte. 

 
Salário bruto: o valor registrado na carteira, corresponde ao 
salário antes de serem efeituados os descontos.  

Salário líquido: o valor real que a trabalhadora recebe após os 
descontos. 

Salário de contribuição (bruto)  
em Reais Alíquota INSS em % do salário 

Até 1.412,00 7,5%

de 1.412,01 até 2.666,68 9%

de 2.666,69 até 4.000,03 12%

de 4.000,04 até 7.786,02 14%

Atenção, esses valores podem ser reajustados, por exemplo, quando há 
reajuste do salário mínimo. Olhe no site no INSS ou do governo federal 
para confirmar.

Exemplo de cálculo 

Se o salário bruto da trabalhadora for 1.200 reais por mês: 

ela recebe R$ 1.110,00 após desconto do INSS, ou R$ 1.038 se 
aplicar o desconto do transporte 
o empregador paga R$ 1.440
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Encargos % Custo em reais

INSS empregador 8% R$ 96 (1.200 do salário bruto X 8%) 

FGTS 8% R$ 96 (1.200 do salário bruto X 8%)

Multa FGTS 3,2% R$ 38,40 (1.200 do salário bruto X 3,2%)

Seguro acidento do trabalho 0,8% R$ 9,60 (1.200 do salário bruto X 0,8%)

Total 20% R$ 1.440 (adição dos valores da coluna, 
ou salário bruto X 20%)

Quando for negociar seu salário, avalie os descontos para pedir o sa-
lário correto. Não esqueça de calcular os descontos do INSS, que variam 
em função do salário bruto. Portanto, se você quiser ganhar 1,200 reais 
por mês, deve pedir mais!

Horas extras 

São consideradas horas extras aquelas que excederem a jornada normal 
de trabalho de 8 (oito) horas e a carga horária semanal de 44 (quarenta e 
quatro) horas. O valor da hora extra é 50% da hora normal, ou seja a hora 
normal + um acréscimo de 50%. 

Por exemplo, uma trabalhadora ganha 1.200 por mês para trabalhar as 44 
horas semanais (= 220 horas por mês). Este mês, ela realizou 20 horas a 
mais das suas horas normais. 

Cálculo

1	 Salário base ÷ pelo número total de horas para saber o valor da hora 
de trabalho

	 1200 ÷ 220 = R$ 5,45 por hora 

2	 Calcular os 50% do salário horário 

	 5,45 X 50% = R$ 2,7 (ou, o valor dividido por 2) 
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	 Esse valor deve ser adicionado ao valor hora básico para saber o valor 
da hora extra. 

	 5,45 + 2,7 = R$ 8,2

	 Cada hora extra vale então R$ 8,2. 

3	 Multiplicar o número de horas extras pelo valor da hora extra unitária. 

	 8,2 X 20 horas = R$ 164.

A trabalhadora deve receber R$ 164 a mais, correspondendo às 20 horas 
extras que ela trabalhou.

Para hora noturna, o adicional é de 20%. As etapas do cálculo são as mesma 
do que para hora extra, só que com adicional de 20% ao invés de 50%. 

Como se calcula o valor total da diária de uma trabalhado-
ra doméstica diarista? 

Pela lei 150, o empregador não está obrigado a assinar a carteira da trabalha-
dora por diária, no entanto, a lei também não proíbe a assinatura da carteira. 
Nossa primeira recomendação é de sempre lutar para ter sua carteira 
assinada, o que permite ter acesso a todos os direitos da lei complemen-
tar 150. 

Além disso, propomos aqui um método para calcular o valor justo 
de uma diária. Não tendo carteira assinada, a diarista é considerada 
autónoma e precisa pagar sozinha seu INSS. Como autônoma, a tra-
balhadora tem duas opções de contribuição para o INSS: 11% ou 20% 
do seu salário. No caso das trabalhadoras domésticas, que em geral 
ganham até um salário mínimo, recomendamos pagar a faixa dos 11%. 
Mas lembre que sua carteira poderia ser assinada, no qual caso, o em-
pregador é quem pagaria diretamente essas contribuições. Em todo 
caso, recomendamos calcular a diária incluindo os benefícios que uma 
trabalhadora mensalista tem. 
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Sempre fique atenta à diferença entre salário bruto e líquido, e faça o 
cálculo de quanto você quer receber efetivamente para sua diária. Isso 
significa que você vai pedir um valor um pouco maior ao empregador, e 
com isso, vai pagar seu INSS e fazer sua poupança. 

O valor total da diária é a soma do valor da mão de obra (= você) so-
mado aos valores calculados do INSS e FGTS por dia, mais o valor da 
condução. Temos que calcular:

Mão de obra do dia + FGTS da diária + INSS da diária + Condução

Os valores do INSS e do FGTS são calculados a partir do valor da pró-
pria mão de obra diária da trabalhadora doméstica.  Assim, calculamos 
o INSS da diária aplicando 11% sobre o valor da mão de obra diária da 
trabalhadora doméstica. Ou seja:

INSS da diária = mão de obra do dia X 11%

Da mesma forma, o FGTS da diária será calculado sobre o valor da mão 
de obra diária da trabalhadora doméstica onde são aplicados 8%:

FGTS da diária = Mão de obra do dia X 8%

Por exemplo: uma trabalhadora tem como valor da sua mão de obra  
R$ 300 a diária. No nosso exemplo, o transporte vale R$ 20. 

INSS = 300 (a diária) X 11% (INSS) = R$ 33

FGTS = 300 (a diária) X 8% (FGTS) = R$ 24

Valor total da diária = 300 (mão de obra) + 33 (INSS) + 
24  (FGTS)+ 20 (transporte) = R$ 377

Dessa forma, concluímos que se a trabalhadora quiser receber R$ 300 lí-
quido, o valor total que ela deve pedir ao empregador será de R$ 377. Caso 
não tenha sua carteira assinada, é a própria trabalhadora que vai pagar seu 
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INSS e constituir sua poupança, então é importante pedir o valor certo 
ao empregador para poder fazer esses pagamentos e ter um salário justo.

Rescisão de contrato 

Contrato termina por prazo 

Consequências

São devidos à trabalhadora:

	� o saldo de salário dos dias trabalhados; 

	� o 13º salário proporcional;

	� as férias proporcionais, com 1/3; 

	� o levantamento do saldo do FGTS, já com os depósitos referentes ao 
mês da rescisão e aos imediatamente anteriores, ainda não recolhidos. 

São devidos ainda, se for o caso: 

	� as férias vencidas, com 1/3;

	� o salário-família proporcional; 

	� o saldo de horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor do 
salário na data da rescisão; 

	� as demais parcelas vencidas. 

Demissão sem justa causa por parte do empregador 

Consequências 

São devidos à trabalhadora:

	� o aviso-prévio trabalhado ou indenizado; 

	� o saldo de salário dos dias trabalhados; 

	� o 13º salário proporcional;
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	� as férias proporcionais, com 1/3; 

	� levantamento do saldo do FGTS, já com os depósitos referentes ao 
mês da rescisão e aos imediatamente anteriores não recolhidos, mais 
os valores depositados mensalmente a título de fundo rescisório, 
correspondentes a 3,2% do salário, destinados ao pagamento da inde-
nização compensatória da perda do emprego. 

São devidos ainda, se for o caso: 

	� as férias vencidas, com 1/3; 

	� salário-família proporcional; 

	� saldo de horas extras não compensadas, calculadas sobre o valor do 
salário na data da rescisão; 

	� as demais parcelas vencidas; 

	� benefício do seguro-desemprego, ou indenização substitutiva, caso o 
não recebimento do benefício decorra de fato atribuível ao empregador. 
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Guia para conversa 
ATIVIDADE LIDERADA PELA COORDENADORA

Ao final dessa discussão, espera-se que as participantes tenham discutido 
as seguintes ideias: 

	� Entender a lógica da composição do salário, 

	� Poder calcular uma remuneração justa e alguns benefícios básicos, 

	� A importância do atendimento feito pelo sindicato para informar e 
orientar as trabalhadoras domésticas. 

Pergunte às participantes o que é um salário justo. Quanto elas acham que 
deveriam ganhar por mês? E quanto elas ganham na realidade? 

Pergunte se sabem que existem encargos e descontos, e se já tentaram cal-
cular esses encargos e descontos? No quotidiano delas, quando começam 
um novo trabalho, quem determina o salário, elas ou o empregador? Elas 
têm espaço para poder negociar? 

Explique as etapas do cálculo para a mensalista, e em seguida para a traba-
lhadora por diária. Mostre como fazer os cálculos usando o celular. Mostre 
novamente o aplicativo Laudelina que ajuda também a fazer o cálculo. 

Talvez as participantes tenham dificuldade para entender a matemática, o 
mais importante é que entendam a diferença entre salário bruto e líqui-
do, e fiquem atentas a quanto elas devem pedir em bruto para receber um 
valor líquido considerado justo. 

Explique o que são porcentuais, usando exemplos concretos do dia a dia, 
como fatias de bolo ou rendimento da conta poupança. Por exemplo, 50% 
significa a metade do valor total, se tenho um bolo com um total de 8 
fatias, quanto é o 50% desse bolo?

Divida as participantes em grupo, cada grupo pode trabalhar sobre um 
caso específico. Se possível, tenha uma facilitadora com mais experiência 
de cálculos em cada um dos grupos para ajudar as outras.  
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CASO 1    mensalista sem dependentes 
Uma trabalhadora recebe um valor bruto de R$ 1.500 por mês, com o 
desconto do transporte. 

Quanto ela ganha em líquido? E quanto o empregador dela deve pagar no 
total? 

CASO 2    mensalista com dependentes 
Uma trabalhadora com 2 filhos menores de 14 anos quer ganhar em líquido 
R$ 3.000 por mês, quanto deve pedir em bruto? 

CASO 3    diária justa
Uma diarista quer ganhar em líquido R$ 350 por diária, quanto ela deve 
pedir em bruto? Quanto ela deve pagar ao INSS? 

CASO 4    horas extras 
Uma mensalista ganha R$ 2.500 bruto por mês, e fez 16 horas extras esse 
mês. Quanto ela deve receber? 

CASO 5    horas noturnas
Uma babá ganha R$ 4.000 bruto por mês, e fez 25 horas noturnas para 
ficar com a criança. Quanto ela deve receber? 

Volte para a plenária, e pergunte se algum grupo quer comentar sobre o 
processo dos cálculos. Acharam algo surpreendente? Acharam difícil fazer 
o cálculo? Explique que não precisam saber tudo de cor, o importante 
é entender a lógica do processo. É importante continuar praticando 
para poder um dia auxiliar as demais companheiras. Incentive a usarem os 
exemplos da apostila para treinar em casa ou no seu sindicato. 

Explique também que as diretoras que estão no atendimento ajudam 
as trabalhadoras domésticas com os cálculos, e esse é um dos papeis 
do sindicato. Conte como funciona o atendimento no seu sindicato, e os 
casos mais frequentes que são encaminhados. 
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TEMA 3
O Papel dos Sindicatos na Efetivação dos Direitos:  

Convenção Coletiva
RESUMO PARA LEITURA E DISCUSSÃO ENTRE AS LIDERANÇAS

Como vimos, as trabalhadoras domésticas têm direito a sindicalização e 
representação coletiva. Porém, para ter um processo de diálogo social e 
negociação, é preciso ter uma entidade que represente os empregadores, 
o que é muito raro nesse setor de atividade. Poucos aceitam esse papel, 
e acham que trabalho feito dentro de uma casa não é trabalho, por-
tanto, eles não se percebem como empregadores. No entanto, temos 
um exemplo muito significativo de convenção coletiva, realizada todo 
ano desde 2017, entre o Sindicato dos Trabalhadores Domésticos do 
Município de São Paulo (STDMSP) e a entidade patronal, o Sindicato 
dos Empregadores Domésticos do Estado de São Paulo (SEDESP). O 
texto que segue abaixo é um resumo do material que foi produzido pelo 
STDMSP, a FENATRAD e a OIT em 2021 sobre a convenção coletiva.5

O primeiro contato entre o STDMSP e o SEDESP aconteceu em 1995, depois 
de anos de busca por parte do sindicato que não encontrava informações 
sobre a organização patronal, pois, na época, as trabalhadoras não tinham 
internet ou meios de comunicação rápidos como hoje. Foi nessa ocasião 
que o STDMSP entregou sua primeira pauta de reinvindicação para uma 
negociação coletiva. 

Desde da fundação do sindicato, as trabalhadoras e dirigentes se reúnem 
com frequência para debater sobre seus problemas, anseios e direitos 
(ou falta desses), e discutir a possibilidade de uma negociação coletiva. 
É importante lembrar que nos anos 1990, as únicas leis que protegiam a 

5	  Ver as duas cartilhas no site da OIT: https://www.ilo.org/pt-pt/resource/news/oit-fenatrad-e-sindicato-
dos-trabalhadores-domesticos-do-municipio-de-sao
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categoria eram: o artigo 7 da Constituição (salário mínimo, férias remune-
radas, sindicalização, licença maternidade) e a lei n. 5.859 de 1972 (carteira 
assinada). Nesse contexto, uma negociação coletiva com o lado patronal, 
que pudesse garantir mais direitos e permitir uma melhor implementação 
das leis existentes, parecia fundamental. No ano de 1995, as demandas 
das trabalhadoras, elaboradas nas reuniões do sindicato, foram registradas 
em um documento formal que seria a primeira pauta de reinvindicação 
para uma negociação com o SEDESP. No dia da entrega, o documento foi 
recebido pela secretária do SEDESP, mas não deu nenhum retorno ao sin-
dicato das trabalhadoras domésticas e não aceitou sentar para negociar, 
contrariando a legislação vigente. 

Nos anos seguintes à primeira entrega da pauta, o sindicato patronal se 
recusava a aceitar o documento. Mas as trabalhadoras não desistiram. 
Continuaram formando assembleias e elaborando pautas, organizaram 
panelaços frente à sede do SEDESP e provocaram a entidade para mesa 
da negociação durante 18 anos.

Nos anos de 2014 e 2015, o STDMSP optou por não entregar pauta, 
mudando a estratégia de atuação. A orientação da assessoria jurídica 
era de não entregar pauta por dois anos para depois acionar na justiça 
o sindicato patronal e forçá-lo a negociar. Entre tanto, foram adotadas 
a “PEC das domésticas” em 2013 e sua lei complementar n. 150 em 2015, 
tornando assim mais difícil recusar a demanda das trabalhadoras uma vez 
que vários de seus pedidos estavam inscritos na lei. Ademais, a conven-
ção coletiva dá uma maior segurança jurídica aos empregadores, e, num 
momento de implementação de tantas alterações de direitos, passou a 
ser um instrumento mais interessante do ponto de vista patronal. Con-
juntamente, houve também mudanças internas no SEDESP com a eleição 
de uma direção mais favorável ao processo de negociação coletiva. Em 
2016, o SEDESP aceita enfim receber o STDMSP, então presidido por Maria 
Lima, e sentar na mesa de negociação, para assinar, em 2017, a primeira 
convenção coletiva de trabalho (CCT) no setor. 
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Explicamos em seguida esse processo de negociação. 

PASSO A PASSO DE UMA NEGOCIAÇÃO COLETIVA  
NO SETOR DO TRABALHO DOMÉSTICO 

1     O que é uma convenção coletiva? 

Segundo definição da OIT (Convenção n. 154/1981):

“o termo negociação coletiva se estende a todas as negociações que 
ocorrem entre um empregador, um grupo de empregadores ou uma ou 
mais organizações de empregadores, por um lado, e uma ou mais organi-
zações de trabalhadores, por outro, para:

(a)	 determinação das condições de trabalho e de contratação; e / ou

(b)	 regulamentar as relações entre empregadores e trabalhadores; e / ou

(c)	 regulamentar as relações entre empregadores ou suas organizações e 
uma organização ou organizações de trabalhadores.”6

A negociação coletiva é um direito fundamental dos trabalhadores, asse-
gurado pela CLT no Brasil e por normas internacionais. Contribui para me-
lhorar salários, condições de trabalho, assim como a igualdade econômica e 
social ao garantir uma proteção mínima para os trabalhadores. A convenção 
coletiva de trabalho, CCT, é o resultado desse processo de negociação; tra-
ta-se de um documento que estipula as condições de emprego no setor e 
as relações entre as partes (empregadores e empregados).7  A CCT tem força 
jurídica maior do que o contrato ou um acordo individual. 

6	 Convenção n° 154 de 1981 sobre negociação coletiva:  https://www.ilo.org/dyn/normlex/en/f?p=NORML
EXPUB:12100:0::NO::P12100_INSTRUMENT_ID:312299

7	 Ver a guia da OIT (2015) sobre negociação coletiva: https://www.ilo.org/wcmsp5/groups/public/---
europe/---ro-geneva/---ilo-lisbon/documents/publication/wcms_714849.pdf
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Apesar de estar previsto pela CLT para as outras categorias, e de estar 
garantido na Convenção 189 da OIT para as trabalhadoras domésticas, 
o direito a negociação coletiva praticamente não foi regulamentado 
nem aplicado no setor até a assinatura da primeira CCT de 2017, entre o 
STDMSP e o SEDESP. Como em vários outros aspectos, a categoria das 
trabalhadoras domésticas permaneceu excluída dos direitos trabalhistas e 
da proteção social por décadas. Com o precedente criado pelo STDMSP, 
abre-se uma oportunidade histórica para os sindicatos de trabalhadoras 
domésticas de fazer valer seus direitos. Uma convenção coletiva permite 
fortalecer as demandas da categoria, obter normas mais favoráveis através 
de um processo formal de diálogo social e estabelecer mecanismos pela 
sua boa implementação.

PARA OS EMPREGADOS

	5 Garantir direitos e estabelecer normas básicas 
	5 Regulamentar e aplicar leis nacionais 
	5 Obter direitos adicionais em relação às leis nacionais 
	5 Incentivar a formalização das 

trabalhadoras 
	5 Melhorar as condições de vida e de trabalho da categoria
	5 Se proteger legalmente contra abusos por parte dos empregadores 
	5 Obter compensações em caso de não respeito dos direitos 
	5 Promover um processo de 

conscientização interno com a organização de assembleias e 
elaboração de pautas 

	5 Fortalecer o sindicato

2	 Porque negociar? 

A negociação entre entidade 
laboral e patronal se chama 
uma negociação “bipartida”, 
pois são duas partes envol-
vidas. Quando o governo 
está também representado, 
a negociação se torna então 
“tripartida”. Na OIT, por exem-
plo, todas as convenções 
são adotas no decorrer de 
negociações tripartidas. No 
caso de um acordo setorial, 
cuja abrangência é local e não 
de âmbito federal, se trata em 
geral de uma negociação entre 
entidade patronal e laboral. A 
CCT é o resultado dessa nego-
ciação. 
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Um instrumento legal é a melhor 
forma de garantir direitos e se 
proteger. Uma convenção coleti-
va é também o reconhecimento 
do estatuto de trabalhadora da 
doméstica e da legitimidade de 
seu sindicato, algo por qual a 
categoria luta há mais de 80 anos.

Uma convenção coletiva propicia 
segurança jurídica ao empregador. 
Ademais, segundo o próprio SE-
DESP, uma profissional contente 
com suas condições de trabalho 
executa melhor suas funções.

PARA OS EMPREGADORES 

	5 Garantir os direitos dos 
empregadores 

	5 Equilibrar a relação trabalhista 

	5 Melhorar a prestação de serviço 

	5 Aumentar a segurança legal para 
os empregadores 

	5 Facilitar os cálculos trabalhistas 

	5 Diminuição de riscos de 
conflitos com a empregada 

	5 Diminuição de riscos de 
processos trabalhistas

3	 O registro sindical 

O primeiro passo é ter o registro sindical, pois é isso que habilita a entidade 
a negociar e representar a categoria. Para isso, é preciso registrar a solici-
tação no Cadastro Nacional de Entidades Sindicais (CNES) (ver explicação 
no módulo 1).

4	 A representação patronal 

É necessário ter uma representação dos empregadores para poder 
negociar. Essa entidade patronal deve também estar registrada como 
sindicato e obter o certificado do governo. O processo para registrar um 
sindicato patronal é o mesmo do que para os trabalhadores, mas aplicado 
à categoria dos empregadores domésticos. O artigo 15, inciso II, da Lei nº 
8.212/91, define como empregador doméstico: “a pessoa ou família que 
admite a seu serviço, sem finalidade lucrativa, empregado doméstico.” 
Portanto, não se trata de um patrão no sentido tradicional, que seria dono 
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de uma fábrica ou de uma empresa; o empregador doméstico é uma 
pessoa física, e muitas vezes, ele mesmo é trabalhador. Por isso, é comum 
o empregador não se identificar como tal. Contudo, é absolutamente fun-
damental que cada pessoa que contrate serviço doméstico se reconheça 
como empregador, a fim de poder entrar em processo de diálogo com as 
trabalhadoras e formalizar a relação de trabalho. 

Em muitos estados existe uma entidade patronal, mas essa não está 
registrada como sindicato. Esse passo é essencial para poder negociar, 
representar e defender os interesses dos empregadores, estabelecendo 
um diálogo com as trabalhadoras mas também com o governo. Procure 
a entidade patronal de sua base territorial e tente conversar sobre a pos-
sibilidade de obter a carta sindical. A negociação diminui os riscos de 
conflitos, assegura boa relação de trabalho e oferece segurança jurídica 
à ambas as partes. 

5	 A assembleia geral 

A legislação estipula que é necessária a realização de assembleia geral 
da categoria para deliberação pela celebração da negociação coletiva 
na data-base específica. O artigo 612 da CLT inclui determinações sobre 
quórum mínimo para a validação da assembleia geral. Nessa assembleia, 
são determinados os pontos de pauta de reinvindicação, documento que 
servirá de base para a negociação. 

	h Convocar a assembleia com publicação do edital em jornal de grande 
circulação da base territorial 

	h A convocação deve especificar a data, hora, local e pauta da assembleia 
	h Discussão sobre demandas da categoria, e votação, ponto por ponto, 
dos itens a serem incluídos na pauta de reinvindicação

	h Eleição da comissão que irá entregar o documento à entidade patronal
	h Redação das cláusulas pelo setor jurídico 
	h Registro em cartório da pauta e da ata da assembleia, assinada pelas 
diretoras do sindicato 
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	h Entrega da pauta à entidade patronal; é prudente exigir ofício de rece-
bimento datado e assinado pelo sindicato patronal.

Prever o custo da assembleia: para garantir a participação do maior 
número de sócias possível, é aconselhado oferecer um vale transporte 
para cada participante assim como um lanche ou refeição. Sabemos das 
dificuldades das trabalhadoras domésticas para se deslocar e passar um 
dia fora de sua casa ou de seu trabalho. Ademais, prever os custos do 
edital de convocação e registro dos documentos em cartório, que variam 
em cada região e cidade. 

Exemplo de edital
Sindicato dos Trabalhadores Domésticos do Munícipio de São PauloEdital de convocação
O Sindicato dos Trabalhadores Domésticos do Munícipio de São Paulo – CNPJ n° 62.700.974/0001-53, por sua Presidente, no uso de suas prerrogativas legais e estatutárias, CONVOCA todos empregados domésticos da categoria, associados ou não de todo o Município de São Paulo, para participarem da Assembleia Geral Extraordinária que será realizada em 25/Outubro/2020 às 10:00 horas, na sede do Sindicato na Rua Margarida, 298, Barra Funda – SP – CEP: 01154-030, para fins de deliberarem sobre a ordem do dia: 

a)	 concessão de poderes para a Diretoria da entidade profissional empreen-der negociações coletivas com a entidade patronal – SEDESP – Sindicato dos Empregadores Domésticos do Estado de São Paulo e empregadores da categoria;
b)	 elaboração e aprovação da pauta de reinvindicação da categoria profissio-nal convocada; cuja data base é 01/03/2021;
c)	 outorga de poderes de garantia de data base e posterior instauração de dissídios coletivos (art. 859 da CLT), em caso malogro nas negociações; d)	 fixação e aprovação do percentual de descontos das Contribuições para manutenção da entidade; 

e)	 assuntos gerais. 
São Paulo 30 de setembro de 2020, Silvia Maria da Silva Santos, Presidente 
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6	 A construção da pauta de reinvindicação 

A construção da pauta deve ser um ato coletivo que reflete a vontade 
da base. Antes da Assembleia, o sindicato já pode consultar sua base por 
meio de reuniões mensais, pesquisas por telefone, atividades nos bairros 
ou na sede ou outras formas de comunicação com as trabalhadoras. Du-
rante a Assembleia, é proposta uma lista de pontos, estabelecida segundo 
as sugestões das trabalhadoras, e cada ponto é discutido e votado um a 
um para determinar se será incluído ou não na pauta de reinvindicação.

Exemplo de pontos que foram incluídos nas convenções coletivas pelo 
STDMSP: 

	� Piso salarial 
	� Dia 27 de abril como feriado 
	� Remuneração de horas extras e noturnas 
	� Salário mínimo para a diarista 
	� Cartão de pontos 
	� Tabela de remuneração por função 
	� Condições da trabalhadora que reside no local de trabalho 
	� Vale refeição, transporte e auxílio creche 
	� Seguro acidente de trabalho 
	� Seguro de vida  

	� Imposto sindical

A pauta de reinvindicação não pode ser inferior à legisla-
ção nacional; usar o instrumento para especificar e garantir 
a boa aplicação de certos aspectos da lei, ou incluir itens 
superiores que não estejam mencionados na lei 150/2015. 
Por exemplo, pode ser um instrumento para melhorar a 
situação da diarista, rever o mecanismo de bancos de hora 
ou as condições de acesso ao FGTS e seguro desemprego. 

Atenção!
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7	 A provocação 
para a mesa de 
negociação 

Uma etapa muito importan-
te da negociação coletiva é a 
formalização da provocação 
para negociação coletiva. Tal 
ponto é descrito no artigo 
616 da CLT, o qual determina 
que nenhuma entidade pode 
se negar a iniciar negociação 
após ter sido provocada 
para tanto. Esse processo é 
feito por meio da entrega de 
documento assinado e regis-
trado em cartório, no qual 
consta a intenção de iniciar a 
negociação coletiva. Não há 
obrigatoriedade de constar 
nesse documento a lista de 
reivindicações, mas é muito 
comum que os sindicatos 
laborais, ao provocarem os 
sindicatos patronais para 
a negociação, já incluam a 
pauta de reivindicações. 

8	 A negociação 

Uma vez a pauta entregue 
ao sindicato patronal, este 
último determina uma data 
para uma primeira reunião 
com o sindicato laboral; co-
meça então a negociação. 

Envio do documento da convenção coletiva ao 
sindicato de trabalhadoras domésticas para avaliação

Convocação de uma nova assembleia para 
avaliar o documento

Uma data é definida para reunir sindicatos 
patronal e laboral assinarem o documento 

Discussão dos pontos da pauta de reinvindicação 
e posicionamento do patronal; avaliação do que 

pode e não pode ser concedido

A convenção 
coletiva é 

aprovada pela 
base

A convenção coletiva 
não é aprovada 

ànão há assinatura 
do documento 

1    Ambas partes 
concordam sobre 
o conteúdo final, o 

ciclo de negociação 
encerra.

2   Subsistem desacordos 
e pontos para discussão; 

convocação de outra 
reunião de negociação, até 

que se chegue a um acordo.

Convocação da primeira reunião: 
representação patronal e do sindicato 

das trabalhadoras domésticas, com 
sua assessoria jurídica
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9	 A homologação da convenção coletiva 

Depois de ter aprovado e assinado a convenção coletiva, ambas entidades 
se reúnem novamente para entregar a convenção coletiva e todos os do-
cumentos comprovando sua elaboração (edital, atas de assembleias, atas de 
aprovação da convenção, etc.) ao Mediador, na Direção Regional do Trabalho 
(DRT). Isso permite que o documento seja ratificado pelo órgão público, dan-
do-lhe uma maior força jurídica. Em caso de não cumprimento dos direitos 
e regras estipuladas na CCT, as trabalhadoras domésticas podem cobrar de 
forma legal seu empregador e obter ganho de causa na justiça trabalhista. 

Temas de destaque na convenção coletiva de São Paulo 

Salário 

	­ Salário mínimo superior ao nacional: em 2023, o piso era de R$ 1.476,76

	� Reajuste salarial anual em função da inflação 

	­ Comprovante de pagamento do salário 

	­ Determinação de prazos para pagamento do salário, férias e 13°

	­ Reconhecimento do dia 27 de abril, dia da trabalhadora doméstica, como 
feriado: a trabalhadora deve estar de folga ou receber sua remuneração 
em dobro se trabalhar nesse dia 

	� Remuneração de horas extras: 50% de segunda à sábado, 100% no domingo 

	� Adicional noturno de 20% 

	­ Salário mínimo para a diarista 

	­ Elaboração de uma tabela de remuneração segundo a função da traba-
lhadora, com acréscimo quando mora no local de trabalho. No caso de 
acúmulo de função, a trabalhadora deve receber um adicional de 20% 
do seu salário. 



Módulo 2
Direitos das trabalhadoras domésticas 61

Piso salarial da trabalhadora doméstica que presta serviço no município 
de São Paulo 

Convenção coletiva 2022/2023 

Profissional 44 horas 
semanais

Mora do local de 
trabalho

Doméstica R$ 1.433,73 R$ 2.300,32 

Cuidador de idosos ou pessoa com 
deficiência R$ 2.334,51 R$ 3.112,69 

Babá / acompanhante  R$ 1.644,77 R$ 2.193,03 

Cozinheira R$ 2.029,35 R$ 2.705,91 

Copeira R$1.623,54 R$ 2.705,91 

Motorista R$ 2.537,02 R$ 3.382,70 

Governanta R$ 5.072,27 R$ 6.763,03

Vigia residencial R$ 1.814,55 R$ 2.419,40 

Caseiro / jardineiro / piscineiro R$ 1.627,09 R$ 2.169,45 

A trabalhadora que reside no local de trabalho está mais 
amparada pela CCT do que pela legislação nacional, pois a 
convenção coletiva determina a obrigatoriedade de dias de 
descanso semanais, um sistema de controle das horas e o 
direito a receber e emitir ligação aos seus familiares.

Benefícios 

	� Vale refeição, alimentação no local de trabalho ou cesta básica 

	� Vale transporte 

	� Auxílio creche para crianças de até 5 anos 

	­ Seguro acidente de trabalho 

	­ Seguro de vida
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Regulamentações 

	­ Lista de casos de ausências justificadas: falecimento, casamento, nasci-
mento de filho, representação sindical, exames médicos

	­ Possibilidade e limitação do contrato de experiência de até 60 dias 
	� Obrigatoriedade do cartão de pontos para controlar os horários 
	� Garantia de emprego à gestante ou compensação em salário 
	� Detalhamento do processo de rescisão e homologação 
	� Redução de riscos no local de trabalho e obrigação de fornecer um 

ambiente seguro e higiênico de trabalho 

 
Direitos sindicais 

	­ Introdução de um imposto sindical equivalente a 1 dia de trabalho, des-
contado do salário e repassado para a entidade sindical anualmente 

	­ Introdução de uma contribuição anual para o sindicato patronal, em 
função do número de empregados 

	� Prevalência do negociado sobre o legislado: a CCT prevalece sobre nor-
mais legais nacionais (lei complementar 150/2015) 

A introdução do imposto sindical é um ponto de grande destaque, 
sendo que a categoria nunca teve esse direito e, além disso, em 
2017, esse imposto que era até então obrigatório nos outros setores, 
foi revogado pela dita “reforma trabalhista” (lei 13.467 de 2017). 

Trabalhadoras imigrantes 

	� Igualdade plena de direito, todos os artigos da CCT também se aplicam 
às migrantes internacionais 

	� Direito de se ausentar para regularizar seus documentos
	� Obrigação pelo empregador de encaminhar a trabalhadora imigrante 

ao sindicato na hora da contratação para que seja orientada sobre seus 
direitos e deveres. 

Para saber mais, veja os textos das convenções coletivas no site do STDMSP: 
http://www.sindomesticastdmsp.com.br/#section6 
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Guia para conversa 
ATIVIDADE LIDERADA PELA COORDENADORA

Ao final dessa discussão, espera-se que as participantes tenham discutido 
as seguintes ideias:

	� O que é uma convenção coletiva, 

	� A importância do sindicato no processo de negociação e defesa dos 
direitos, 

	� O maior alcance de um processo coletivo em relação as negociações 
individuais diretas com os empregadores. 

Pergunte às participantes se sabem o que é uma Convenção Coletiva. 
Pergunte se existe na cidade ou no estado delas. 

Conte o caso de São Paulo, conforme o texto acima. Explique que foi 
uma luta longa para conseguir ter a cooperação da entidade patronal, e 
detalhe o passo a passo para que as participantes entendem o processo. 

Divida as participantes em grupos. Peça para que compare a convenção 
coletiva de São Paulo com a lei 150. De volta em plenária, peça para que 
os grupos compartilhe seus comentários.

Agora vamos ensaiar um processo de negociação. Divida as participantes 
em dois grupos (ou mais se forem muitas pessoas): um grupo das empre-
gadas, um grupo dos empregadores. Cada grupo tem um tempo fixo para 
preparar suas demandas para os próximos 12 meses. 

Em seguida, as duas partes devem sentar na mesa de negociação, e 
conversar sobre os pontos que foram preparados (salários, benefícios, 
etc.). Cada grupo deve se esforçar para representar de forma realista os 
argumentos da parte que está representando. Por exemplo, o grupo que 
representa os empregadores, deve tentar negociar um “menor custo” para 
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as famílias que contratam trabalhadoras domésticas. No final do tempo 
alocado para o exercício, devem ter chegado a algum acordo. 

Peça então para que cada grupo reflita sobre esse processo. Consegui-
ram menos ou mais do que estavam pedindo? Quem tem mais ou menos 
poder na discussão? As trabalhadoras conseguiriam obter esses avanços 
se fossem conversar de forma individual com seus empregadores? 

Conclua relembrando a importância dos sindicatos na defesa dos direi-
tos, e explique que a convenção coletiva é uma forma de garantir e até 
ampliar esses direitos. 

Existe sindicato patronal no seu território? Poderia explorar a opção 
de negociar com eles? 
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Conclusão 
Esse módulo demostrou como a organização das trabalhadoras domésticas foi 
fundamental para que a categoria conquistasse direitos trabalhistas. É impor-
tante entender que, sem a FENATRAD e suas associações e sindicatos afiliados, não 
teria sido possível realizar tantas mudanças nas leis nacionais, ou ainda criar um 
tratado internacional reconhecendo os direitos das trabalhadoras domésticas. O 
sindicato é também fundamental para que se apliquem essas leis, sem uma pressão 
constante das trabalhadoras, as leis podem serem inefetivas. 

O módulo mostrou alguns exemplos de como por os direitos trabalhistas em práti-
ca. Um passo importante é a trabalhadora saber o quanto lhe é devido, e poder 
pedir um salário justo na hora da contratação. Os exercícios de cálculos não são 
exaustivos e várias outras situações podem se apresentar no sindicato, portanto, as 
diretoras devem continuar praticando e treinando para poder fazer o atendimento 
e orientar a base em caso de dúvida. 

Por fim, falamos do exemplo da Convenção Coletiva de Trabalho no município de 
São Paulo, que é até hoje um exemplo único. Esse exemplo mostra que é possível, 
e deve incentivar os outros sindicatos no Brasil todo a buscarem a forma de ter 
um diálogo social mais formalizado com os empregadores. Sabemos que a fiscali-
zação por parte do Estado dentro das casas particulares é limitada, portanto, uma 
convenção coletiva pode ser uma forma de fazer valer os direitos e ter formas de 
controle mais diretas em nível local. 

As leis e normas internacionais podem mudar, e conforme o tempo for passando, 
é preciso que os sindicatos se mantenham atualizados. À medida em que novos 
temas e debates emergirem na sociedade, os sindicatos de trabalhadoras domés-
ticas seguirão adaptando sua prática, como têm feito nas últimas décadas. Dessa 
forma, a discussão sobre normas internacionais e leis nacionais proposta nesse 
módulo deverá ser modificada para acomodar os novos acontecimentos e as lutas 
das trabalhadoras domésticas por mais direitos. 
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